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COSMOS E V OLU T I V O  E PLANO DA CRI AÇÃO 
NA FILOSOFIA PE I RCE ANA* 
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RESUMO: O uso da metáfora da sob-existência do plano de um velho fórum na mente de seu arqui­

teto, a fim de entender o modo de ser do estado inicial do cosmos poderia dar origem a uma postulação 

de um plano na mente divina ou na natureza. A perfeição divina e o processo evolucionário do cosmos e 

da Razão, tais como são expostos na filosofia de PEIRCE, parecem opor-se á realidade de um tal pia­

no. O presente artigo é um ensaio de.discussão desta questão. 

UNI TERMOS: Natureza; mente divina; cosmos; razão; evoluç'ão; plano; propósito; causação final; 

causação eficiente; hábito; acaso; amor criativo. 

1 - Construção arquitetônica e criação cósm ica 

Em 1 898 , no The L ogic 01 Con tin uity (2 . V 1 . 185 -2 13)  (a) PEI RCE, a uma certa al­
tura, ao tratar do cosmos no presente estágio de sua evolução, propõe a seguinte com­
paração: 

"Nada mais podemos fazer do que supor que aquelas qualidades sensíveis que 
agora experimentamos - cores, odores, sentimentos, amores, sofrimentos, sur­
presas - são somente relíquias de um antigo contínuo de qualidades em ruínas, 
como um punhado de colunas permanecendo de pé aqui e ali como testemunhas 
de que aqui algum fórum de um velho mundo, com sua basílica e templos, algu­
ma vez constituiu um grandioso conjunto. E assim como aquele fórum, antes de 
ser construído, tivera uma vaga sob-existência na mente daquele que planejou sua 
construção, também o cosmos de qualidades sensíveis, o qual eu desejaria que su­
pusesses, em algum estágio inicial de ser, ter sido tão real quanto tua vida pessoal 
é neste momento, tenha tido num estágio antecedente de desenvolvimento um ser 
mais vago, antes que as relações de suas dimensões se tivessem tornado definidas 
e contraídas." (2 . V 1 . 1 97 )  

o texto lido se insere facilmente num conjunto de outros escritos peirceanos que fa­
zem supor um contínuo de sentimentos (Ieelings) ou de qualidades sensíveis na origem 
do cosmos, contínuo que sob o aspecto existencial fragmentou-se, embora se mantenha 
subjacente, como uma realidade (cf. 2 . ,  1 . 1 67 - 1 7 5 ,  407 -4 1 6 , 6 1 5 ;  V I . 1 3 2) . Este 
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contínuo originário e atualmente subjacente à pluralidade dos sentimentos e das quali­
dades sensíveis, constitui-se, com efeito, numa suposição fundamental para toda a me­
tafísica peirceana, repercutindo na totalidade de sua filosofia: o contínuo é a forma 
mais perfeita do geral e é neste que toda a lei e o próprio pensamento encontram sua 
realidade. 

Se esta inserção parece não causar dificuldade, explorar a metáfora que aproxima o 
cosmos atual das ruínas de um antigo fórum poderia certamente contribuir para a ex­
ploração desta importante tese. A própria tese está exigindo que a ela se dedique uma 
investigação alentada e rigorosa, cuja estratégia não precisaria necessariamente iniciar­
se com a leitura da comparação em apreço. 

A metáfora peirceana, no entanto, parece colocar um problema capaz de gerar in­
terpretações divergentes: o contínuo de qualidades sensíveis suposto, ao menos na ori­
gem, por aquelas que agora experimentamos fragmentadas, compara-se, porventura, 
ao plano mental de quem concebeu a construção do fórum antigo do qual hoje restam 
apenas ruínas, somente porque, tanto um quanto o outro, realizavam formas de ser 
menos definidas e contraídas do que as que seus fragmentos hoje apresentam; ou a am­
bos é também comum, o caráter de concepção presente numa mente produtora? Mais 
explicitamente: o texto postularia uma mente criadora do cosmos e nesta, 3 presença 
do contínuo originário das qualidades sensíveis do qual hoje testemunha a pluralidade 
heterogênea dos sentimentos; ou não pretende levar a comparação a tais minúcia,s, dei­
xando em aberto a questão da postulação de uma mente criadora, e, mais ainda, de 
qualquer entidade semelhante ou comparável a um plano da criação? 

A simples leitura do texto não decide definitivamente qual das duas interpretações 
adotar: 

De um lado, o texto restringe-se em afirmar que tanto o cosmos de qualidades 
sensíveis quanto o fórum antigo apresentavam na origem, modos de ser diversos dos 
que hoje apresenta o que deles resta. O fórum foi precedido por uma sob-existência na 
mente de quem o planejou, enquanto o cosmos conheceu . . .  "num estágio antecedente 
de desenvolvimento um ser mais vago, antes que as relações de suas dimensões se tives­
sem tornado definidas e contraídas". Os próprios modos de ser originários do cosmos 
e do fórum não se identi ficam, salvo em seu caráter menos fatual do que o que apresen­
ta o que deles resta; nenhuma referência, além disto, é feita a uma mente que concebes­
se o cosmos e que fosse comparada à mente de quem planejou a construção do fórum. 

De outro lado, o texto excede em sugestão aos termos explicitamente comparados, 
abrindo, por conseqüência, um feixe muito maior de cruzamentos entre o que é dito do 
fórum antigo e o que é dito do cosmos de qualidades sensíveis. Com efeito, para sim­
plesmente apresentar a presença de formas iniciais de ser diferentes das atuais, quer no 
cosmos, quer na composição arquitetônica, e atribuir àquelas formas uma maior va­
gueza, não seria necessário recorrer às ruínas do fórum para falar da idéia presente à 
mente do arquiteto antes da construção do conjunto de edifícios. O recurso à apresen­
tação da construção, outrora organizada mediante a concepção de um planejador, co­
mo um punhado de fragmentos, a aproxima muito mais, aliás de modo explícito, do es­
tado atual das qualidades sensíveis. Não parece, pois, fora de propósito perguntar se 
um estágio concepcional também não caracterizaria o primeiro modo de ser do cosmos 
antes que, por contração e definição, se diversificasse em fragmentos aparentemente 
descontínuos. Se na construção do conjunto arquitetônico, uma mente dirigiu a cons­
trução antecipando-a idealmente, por que "mutatis mutandis" uma mente criadora 
não presidiria a efetivação do cosmos, sob a forma de um contínuo perfeito, anterior a 
qualquer forma reagente, ou mesmo definida? 
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M a s  o próprio texto v o l t a  a refrear a exten são de legi t im idade da com paração , ao 
d iferenciar n i t idamente o estatuto de cada um dos termos impl icados . O fórum conhe­
ce três momentos em sua existência : um , ao ní vel ideal e in tramental que antecipa e di­
rige a construção, out ro, na p len i tude de sua existência quando material iza plenamente 
a idéia que concebeu e exerce as funções que lhe  con ferem s igni ficação e ,  um terceiro e 
úl t imo,  no qual dele só restam ruí nas d i spersas a ex ig ir  da idéia de quem as observa a 
conj ectura de como teria s ido um dia o conjunto e a idéia que orien tou sua construção . 
O cosmos das qual idades sensívei s ,  porém , só conhece dois  estados de ser :  um , cuj a 
continuidade não con hecia d i v isão,  d i versi ficação e concreção e outro, em que, em 
processo crescente,  tal variação vai-se p roduzindo e se determinando em progressivas 
d i ferenciaçõe s .  Num , o processo é presidido plenamente pelo tempo e se const i tui efet i ­
vamente na in teração entre  a mente e a matéria pe la  deter m i nação da conduta racional 
do arqui teto . No outro, a anter ior idade de um estágio é totalmente i n ic ial  e não se sub­
mete, portanto,  a qualquer cont ínuo que o preceda ou o presida . Este úl t imo caso, co­
mo estágio i n icial  da espontaneidade a inda não d i ferenciada, assum ir ia  característ icas 
de um plano de uma concret ização posterior mesmo que , por certamente an teced er o 
próprio tem po,  tal concret ização não pudesse ser i nequivocamente chamada futura? 
Este plano seria atr ibuível a uma mente cr iadora,  a uma mente d i v ina? Com constantes 
cuidados,  P E I  RCE chega em alguns escri tos ,  e na cont i nuação daquele no qual o texto 
presentem ente em cons ideração se i n sere,  a admit i r  que este brotar de idéias num plano 
de espo ntaneidade sej a designado mente d i v i n a  (cf .  2. V 1 . 1 99) , mesmo que faça notar 
que se estaria usando uma l inguagem figurad a .  Designar figurat ivamente o surg imento 
in icial como mente divina não parece,  no entanto,  s ign i ficar o mesmo que atr ibuir a es­
ta mente qualquer plano ou confer ir  a tal estágio i n ic ial  do cosmos de qual idades 
sensíveis qualquer es tatuto com parável à antecipação de um estágio futuro de um pro­
cesso produt i v o .  Se houver uma mente d i v ina ,  criadora do cosmos, poder-se-á atr ibuir 
ao ato criativo qualquer planej amento,  mesmo que realizado eminentemente e ,  portan­
to, exc luídas as l i m i tações de uma mente in t r insecamente temporal? 

2 - Plano da criação: prós e con tras 

Somente uma i n vest igação que , em bora não se pretenda exaus t iva ,  percorra as pas­
sagens nas quais  P E I  RCE aborda as relações de Deus com o cosmos e do homem com 
suas obras,  poderá trazer sub s íd ios  para esclarecer esta ques tão . 

U m  conjunto de escritos ex pl ic i tamente exc lue o papel de qualquer mediador nas 
relações d i v i n as,  quer sej am elas i n teriores à d i v indade quer se d i r i jam às cr iaturas . 
Não são necessariamente textos que afirmem a real idade d iv ina ,  pois ,  antes de tudo,  
baseiam-se na consid eração do que se entende por Deus . 

Três textos merecem ser espec ialmente abordados :  um exclui a in tel igência d iv ina  
do dom í n i o  de d i re i to da sem iót ica ,  out ro, caracteriza a relação de cr iação como uma 
díada genuí na e o ú l t imo,  ao considerar os d iversos atr ibutos de Deus , con sidera que o 
estatuto atr ibuível ao conhecimento d iv ino ,  mais  se aproxima do da vontade humana 
do que de sua faculdade cogn i t i v a .  

O p r i m e i r o  texto (2 . 1 1 .  2 2 7 ) ,  sobej amente conhecido,  d a t a  de 1 897 e traz a cred en­
ciai de ser uma exposição formal da natureza e do domínio da sem iótica. Depois  de es­
tabelecer que cabe a esta c iência ,  por v ia abstrat iva,  determinar .  . .  " Como devem ser os 
caracteres de todos os s ignos usados por uma i n tel igência c ient í fica " ,  esclarecendo que 
por uma i n tel igência científica compreende . . .  "uma i n tel igência capaz de aprender pela 
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experiênc ia " ,  o texto exem p l i fica o u s o  de  t a l  abstração e v o l t a  a ins i s t i r  no a m p l o  e ge­
raI domínio da c iência que pretende real izar: " . . .  Por tal  processo, que no fundo é mui­
to parecido com o racioc ín io  matemático,  podemos t i rar conc lusões sobre o que seria 
verdadeiro dos s ignos em todos os casos, desde que a in tel igência que os usasse fosse 
c ient íf ica " .  Segue-se,  en tão , uma única exclusão expl íc i ta - e talvez, a ú n ica de d i reito 
- entre os modos de  pensamento relativamente ao que cabe à sem iótica abordar: . . .  " 
os modos de pensamento de um Deus, que possui ria uma consciência i n tuit iva superan­
do a razão , são colocados fora de  questão " .  Um Deus , com efei to,  não pode ser consi ­
derado uma mente cien tífica. Como nada o ultrapassa, nada ignora e,  por conseq üên­
cia,  nada tem a aprender .  I gual mente ,  nada pode se apresentar a Ele  como dotado de 
qualquer alter idade,  pois de algum modo a Ele  se acrescen taria,  contradizendo sua per­
feição: não cabe a um Deus exper imentar .  Se  nada tem a aprender nem a exper imentar ,  
um Deus , em seus modos de pensar,  não recorre a qualquer mediação e ,  por consegui n­
te, a qual quer s ign o .  

O segundo texto ( 2 .  I .  3 26 - 3 29 ), datado de 1 894, embora aborde a questão do ato 
da criação d i v i n a  num exem plo ,  const i tui-se num d i scurso igualmente formal,  de cu­
nho anal í t ico e não m an i festa conceder coisa alguma à i m preci são ao esco lher o exem ­
plo . Numa tentat iva de apresentar ,  em seus fundamentos,  as categorias que denomi nou 
cenopitagóricas, o autor ex pl ic i ta a certa al tura o estatuto da díada para bem contrapô­
la à mônada e a {ríada e,  posteriormente ,  a ela fazer corresponder a catego ria de 
secundidade. Depois  de  expor d i versos elementos da díada e chamar à atenção propria­
mente para o caráter diádico de  todas as relações que a const i tuem ,  dela decorrem e 
que a caracterizam ( c f .  2 .  I .  3 26 ), o texto apresenta um único exemplo,  no qual são ex­
pl ic i tadas todas as relações anter iormente estabelec idas :  

" C o m o  um exem plo de uma díada cons idere isto: Deus d isse , Deixe  haver  luz , e 
h ouve luz . 
Não devemos pensar i s to como um verso do Gênese,  pois o Gênese seria uma ter­
ceira coisa . Nem devemos pensá-lo como proposto à nossa aceitação, ou tomado 
como verdadeiro ,  pois  somos terceiras partes . Devemos s im plesmente pensar 
Deus criando a luz pelo fiat . Não que o fiar e o v i r  a ser da luz fossem dois  fatos,  
mas que i s to  se dá  num único fato i n d i v i s í vel . Deus e luz são suj e itos . O ato de 
cr iação deve ser v i s to ,  não como qualquer terceiro objeto mas somente como a ta­
l idade ( such ness) da conexão entre Deus e a luz . A díada é o fato . Ela determina 
a existência da luz , e a cr iat iv idade de Deus . Os dois  aspectos da díada são , pr i ­
meiro ,  o de Deus compel indo a ex is tênc ia  da luz , e o da luz , por sua v inda à ex i s ­
tênc ia ,  fazendo de Deus um cr iador .  Esta cons ideração é no presente exemplo 
meramente um s imples ponto de v i sta,  sem nen huma real idade correspondendo a 
e le .  Este  é um dos aspectos espec ia is  do exem plo particular escol h i d o .  Dos dois  
aspectos da díada,  portanto,  um é neste caso,  fundamental , real ,  e pr imár io ,  en­
quanto que o outro é meramente derivado, formal e secundário .  

E scol h i  este exem plo porque ele é rep resen tad o como instantâneo . H ouvesse 
qual quer processo i n terv indo entre o ato causal e o efei to,  ele seria um elemento 
med ia I  ou tercei r o .  A terce ir idade,  no sent ido da catego r ia ,  é a mesma coisa que 
med iação . P o r  essa razão,  o d iadismo puro é um ato de von tade i m ed iata ou de 
força cega; pois se h ouvesse qualquer razão , ou le i ,  governando-o, ela mediat iza­
ria os  dois  suj ei tos  e p roduzir ia  sua conexão" ( 2 .1 . 3 26-3 2� ) .  

O ato d e  cr iação d i v i na é apresen tado,  pois ,  como o s imples v i r  a ser d a  criatura e o 
ato ordenad or de Deus, que poderia ser ident i ficado com seu pensamento,  ident i fica-se 
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plenamente com a produção,  o v ir  a s e r ,  da cr iatura . O texto ins i ste,  a o  comentar o 
exemplo,  na ausência de qualquer  razão ou lei i n tervindo na criação , e por consegu inte  
como P E I RCE ins iste em mais  de uma ocas ião,  na ausência objet ivamente mediadora 
do próprio temp o .  

O que de especial apresenta o exemplo ,  aq ui lo  no inter ior d a  classe das d íadas que  
lhe é genuíno,  parece ser o q ue e l imina qualquer  poss ibi l idade e ,  m u i to mais ,  qualquer  
exigência de p lano.  Quando planej amos e resolvemos agir ,  determ inamos nossas  ações , 
determi nados pela volição de u m  objeto cuja efetivação , enquanto existente,  sempre 
escapa ao nosso domín io ,  pois sempre é um outro relativamente a nós . N ossa própria 
conduta escapa,  sob a lgum aspecto,  aos nossos planos.  N o  ato cr iador de  u m  Deus ,  a 
relação para com o existente é real pois  o ser da criatura é por ele produzid o .  Como,  
contudo, nenhum objeto  determina  a ação d iv ina ,  se o v ir  a ser  da cr iatura torna Deus  
criador,  só o torna na demonstração da total dependência da criatura ao cr iad o r .  A 
criatura, d i ferentemente de em qualquer  outra díada,  não i nterage com Deus de modo 
algu m ,  a ele nada acrescen ta e,  conseqüentemente,  não lhe  atr ibui  realmente qualquer  
predicad o .  Cabe,  portanto,  d izer  que ,  no ato d iv ino da cr iação , a cr iatura não sai  de 
Deu s ,  enquanto que ,  da parte da cr iatura,  Deus é absolutamente Outro .  Salvo numa fi­
gu ração meramente antropomórfica e certamente obscura,  não haveria,  pois ,  razão pa­
ra se atr ibuir  qualquer plano que  presidisse à c riação e que,  mesmo que  só logicamente,  
a precedesse . 

No un iverso fenomenológico,  e ao n í vel da consciência,  é o ato da vontade q u e  ca­
racteriza a díada, pois  esta é tensão do sujeito para o objeto e se realiza plenamente na 
in teração efetiva de  am bos (cf .  também 2 .  I .  3 30 - 3 31, 4 3 2, 67 3; V.  1 29-1 36 ) .  M esmo 
que u m  propósito,  como ins tância mediadora,  sempre acompanhe o ato  voluntário da 
mente,  sujeita à experiência,  a fim de d i rig i r  a conduta ao fim desej ado,  a consecução 
da vontade é cega e bruta, pois,  em si mesma, não admite mediação alguma e ,  por con­
seguinte ,  a i n tervenção da razão . 

Não parece, pois ,  ter havido um descuido ou i m p ropriedade do autor ,  ao apresen­
tar somente a criação como exemplo de  díada. Com efeito,  trata-se de u m  ato especial­
mente não mediatizado que, transcendendo o f luxo temporal,  não o impl ica em sua 
realização . 

Não há também impropriedade em ident ificar ,  após o exemplo ,  a díada pura ao ato 
de vontade i m ed iata e à fo rça cega . O que em sua imediatez é ,  num Deus ,  intu ição pro­
dutora,  para uma mente capaz de aprender com a experiência é ,  ou o resultado de me­
diação, ou a ação dotada de total  cegueira .  

O r i sco  de  atri bu ir  arbi trariedade a Deus ,  negando-lhe a lgo  como uma ins tância 
mediadora ou uma Razão , não impede,  no entanto,  P E I RCE de,  num texto expl íc i to 
sobre sua concepção do ser perfei to ,  continuar aprox imando a onisciência mais  da von­
tade humana do q u e  do conhecimento . E m  1906, entre as respostas dadas pelo autor  
sobre sua crença em Deus ,  f igura uma sobre a on i sciência d iv ina (2 .  V I .  508), que  con­
f irma a d i ficuldade em se estabelecer o estatuto de tal atr ibuto,  a d is tância que o separa 
da racional idade h u mana e em con feri r sent ido a qualq uer plano do q ual o mundo fe­
nomênico fosse uma decorrência,  plano este que se configurasse como a realização de 
uma mente divina.  Ao ser perguntado se cr ia na  on i sciência divina,  P E I R C E  responde:  

"Sim,  num sentido vago . Com certeza, o conhecimento de Deus é a lgo com pleta­
mente d i ferente do nosso , ao ponto de  ser mais parecido com o q uerer do que 
com o con hecer . N ão creio por que não possamos assu m i r  que  Ele se abstém de 
conhecer demais . Pois  esse pensamento é cr iat ivo . M as talvez o cam inho mais  sá-
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b i o  sej a  d izer q u e  n ã o  sabemos como o pensamento de D e u s  s e  realiza e que é s i m ­
plesmente v ã o  tentar saber . Tam bém n ã o  podemos armar q ualquer noção sobre o 
que  significa a frase : " o  desempenho (ou realização) da M ente Div ina .  Mesmo a 
noção mais  esmaecida ! A questão é tagarel ice" . . .  ( 2 .  V I .  508 ) .  

Deve-se notar  q u e  o texto não s ó  é i m portante p o r  con firmar o caráter imed iato do 
que se poderia chamar conhecimento divino,  pois  a von tade é nossa experiência da día­
da ao n í vel d a  consciência,  mas por des fazer qualquer pretensão de opor a real idade 
criada, in tr ins icamente con tingente ,  para a q ual o futuro é objetivamente indetermina­
do (cf .  2.  VI . 140-142; I. VIII . 3 30 ), ao caráter i l imi tado e absolutamente perfeito do 
conhecimento d ivi n o .  O conhecimento nada acrescenta a Deus e ,  deste modo, não 
const i tui  l i m ite a lgum ao cr iador ,  que a cr iação sej a l im itada.  Deus não é ignorantf' 
porque o u n i verso criado é f in i to ;  ao con trár io ,  a i n fin i tude do conhecimento div ino 
prod uz,  por abundância ,  o un iverso cr iad o .  

Tam bém , em s u a  trans-temporal idade,  n ã o  cabe atr ibuir  a D e u s  qualquer conheci­
mento por antecipação daquilo que  v irá a exist ir  e perguntar se,  ou a existência é i lusó­
ria o u ,  se vindo a exis t i r ,  as coisas criadas não acrescentariam per feição ao conheci­
mento d i v i no . 

Exclu indo da on i sciência d iv ina  qualquer  caráter representativo e an tecipatório,  
PEIR CE p refete,  neste texto,  afastar como inoportuna uma d iscussão cont i nuada so­
bre o modo de pensar de  Deus e ,  sobretudo,  a tentativa de prescrutar o mundo como 
efeti vação de  u m  plano, de uma mente d iv ina .  Nada impede,  porém , que, no freq üente 
convív io com a racional idade in trí n s ica do U niverso,  da qual ,  al iás,  participa o próprio 
conhecimento humano,  o homem venha a reco nhecer a presença criativa do pensamen­
to d iv ino . Para o autor,  Deus não é uma negatividade,  e isto ele afirma poucos pará­
gra fos antes do tex to sob re a on i sciência ( c f .  2. VI. 50 2). U ma coisa é, contudo,  poder­
mos captar u m  fragmento do pensamento div ino no próprio cosmos e no nosso pró­
prio pensamento,  outra ,  e esta sim sendo denunc iada como tagarel ice,  é pretender con­
ceber qualquer  pensamento d i v i n o ,  confer indo-lhe,  mesmo que impl icitamente,  um 
modo de  ser semelhante ao h u m a n o .  

U ma carta de P EI R C E ,  datada de 190 5 e endereçada a o  fi lósofo pragmatista ital ia­
no Mario Caldero n i ,  além de agradecer três números de uma revista f i losófica i tal iana 
que lhe  t inham sido o fertados ,  tem o cuidado de,  sumariamente,  caracterizar o 
pragmaticism o reforçando o n í vel concei tual ,  gera l ,  em que pretende determinar a con­
duta humana,  evitando reduzir - lhe  à deter m inação da ação . A borda de momento su­
cinto,  o q u e  é apresentado em What Pragmatism is (2. V.  411 -4 37 )  e amplamente d iscu­
tido em Issues of Pragmaticism (2. V. 4 38 -46 3 )  e em A Survey of Pragmaticism (2 . V .  
464-496 ) e cr i t ica ,  pois ,  u m a  posição que ,  por volta de 1878 adotara por exem plo,  em 
Ho w to make our Ideas C/ear ( 2 .  V. 388 -410). Naquela época, com efeito,  PEIRCE 
atr ibuía à ação u m  peso decis ivo na const i tu ição do s igni ficado do s igno e de seu in ter­
pretante .  Na carta em ap reço , esta pos ição cr i t icada é denominada ul tra-pragmatista e 
se aprox ima,  aos o lhos  do autor ,  da postura nominal ista,  por ele j amais aceita, que  po­
lariza o un iverso real em ind iv íduos existentes que tudo devem à fat ualidade do aqui  e 
agora e em idéias gerai s ,  dest inadas tão somente a denominar e classi ficar tais indiv i ­
dualidades . O que  a carta i n s i s te é n u m  real ismo das idé ias ,  mui to bem expresso em 
Issues of Pragmaticism (2. V.  4 5 3 ), quando d iz :  

6 

" A  doutr ina escolás tica do real i smo . . .  " é  usualmente definida como a opinião de 
que há objetos reais que são gerais entre os quais se encontrando os modos de de­
termi nação dos s ingulares existentes,  se ,  com efeito,  não forem somente estes os 
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t a i s  obj eto s .  M as a crença n i s t o  p o d e  d i fic i lmente escapar de s e r  acompanhada do 
reconhecimento de que  h á  também vagos rea is ,  e especialmente poss ib i l idades 
reais .  Sendo a possi b i l idade a negação de uma necessidade, a q ual é uma espécie 
de general idade,  (a pr imeira) é vaga tal como qualq uer outra contradição de um 
geral . Com efe i to ,  é a real idade de algumas poss i b i l idade que especialmente o 
pragmatismo está empenhado em afirmar i n s is tentemen te .  (b )  

Neste contexto,  a carta  assume uma feição especial  por  co lher  uma das razões da 
real idade dessas poss ib i l idades na capacidade do homem con hecer,  sob forma de 
" leis " ,  regularidades do u n iverso . Reúne, pois,  a tese da real idade do conhecimento 
das le is  à da real idade das próprias possi b i l idades do un iverso colocando a pr imeira co­
mo sustentáculo experimen tal da segunda e af irma com todo o v igor :  

" O  fato que  ele (o homem) venha sendo capaz de em algum modo predizer como 
a natu reza agirá,  de formular  "le is" gerais  às quais  as ocorrências futuras  se con­
form arão , parece prova i n d u tiva de  que  o homem real mente penetra em alguma 
medida nas idéias q u e  governam a cr iação " ( 1 . V I I I .  2 1 2) .  

A apresentação deste argumento deixava entender uma ampla valorização d o  mes­
mo quando propunha q u e  esta capacidade experimen tada de previsão dos fenômenos 
naturais  fazia com q u e  o homem se v i s lumbrasse dotado de . . .  " co-en tend imento com 
Deus ou com a Natureza " ( 1 . V I I I .  2 1 2 ) .  Este d imensionamento da capacidade do co­
nhecimento humano confere-lhe d i mensões tão grandes que j á  o projetam no mundo 
da figu ração , onde ser ia  possível  predicar entendimento a Deus e à Natu reza, apesar do 
estatuto claramente humano que  a tradição fi losó fica atr ibui  a tal faculdade . P ode-se,  
contudo,  d izer q u e  a proposta aqui colocada não u l t rapassa necessariamente o q u e  se 
encon t ra aceito no texto anter iormente comentado ( c f .  2. V I .  508 ) ,  em que se nega d i s ­
cut ir  o cosmos como real ização da mente d iv ina  mas se aceita que  o conhec imento e o 
cosmos encontram sua cons is tência exatamente como cr iaturas de um pensamento i n fi ­
n i tamente perfeito . 

Exposto o argu mento,  a reflexão q u e  dele decorre não tem como deixar de sur­
preender o le i tor q u e  acompanhou a reiterada exclu são de qualquer  mediação no ato 
cr iador e,  por conseq üência,  de q ualquer  idéia que  o antecipasse,  mesmo que  logica­
mente,  e o presid i s se .  P E I  R C E ,  depois de j u lgar que  a predição c ien t í fica é prova i n d u ­
t i v a  de uma presença de ideais  governando a criação, dá u m  passo a l é m  e n ã o  v ê  c o m o  
é possível  negar-se n ã o  só que  a cr iação sej a ,  em s e u  s e r ,  da ordem do pensamento - o 
que,  pelo que foi d i to  de Deus ,  não necessitaria v isar f ins  que  de algum modo a anteci­
passem -, mas q u e  sej a  dotada . 

. . .  " d e  algum propósito ideal " .  ( some ideal purpose) . ( 1 . V I I I .  2 1 2) 

3 - O significado de propósito 

Percorrendo a obra pei rceana d i sponível nos Collected Papers, percebe-se clara­
mente que  propósito encontra seu uso próprio no i n terior do estatuto da i n te l igência 
"cient íf ica" e ,  talvez,  mais  espec ia lmente da i n tel igência humana.  E m  1 902,  no A de­
tailed classification of Sciences ( 2 .  I .  203 -283), o autor preocupa-se em d i s t ingü ir  c lara 
e expl ic itamente o propósito da causa f inal . A causa f inal  tem um domín io  muito mais 
amplo do que  o propósito,  sendo que  este const i tui  . . .  " meramente aquela for m a  de  
causa f ina l  que  é a mais  fam i l iar  à nossa  experiênc ia" ( 2 .  I .  2 1 1 ) .  O destino, por exem­
plo ,  é concebido como uma causa f ina l  operando sem ter  se const i tu ído no propósito 
de qualquer mente ,  e a doutr ina da evolução não exige q u e  a determinação das causas 
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e,  portanto,  do processo do cresc imento,  que  sempre é v i s t o  c o m o  um processo mental  
e f inal ista,  decorra do dest ino ou decorra da providência (cf .  2 .  I .  204) . Se o pr.)pósito 
parece ter lugar  onde se i m põe a d i s t inção entre o desej o  geral e a vontade particulari­
zante,  exatamente como u m  desej o operativo (cf .  2 .  I .  205 ) ,  e le parece atri buir-se a 
mentes d imen s ionadas no tempo e que  rep resentam seus f ins para auto­
controladamente alcançá-los (cf .  tam bém I. V I I I .  272) . O que  o cosmos evolucionário 
exige para se efet ivar na organização crescente que o define,  é a presença de duas cau­
sas cuj o modo de  operar é reciprocamente i n verso:  a causa final e a causa eficien te .  E n ­
q uanto e s t a  ú l t i m a  atual iza-o p e l a  força, a pr imeira ,  m u i to m a i s  gen uína,  faz derivar o 
próprio cosmos de u m a  idéia ,  antecipa o todo ás partes,  cabendo á causa eficiente a 
composição efetiva - e, de algum modo,  defectiva - do todo pela ação rec íproca das 
partes (cf.  2.  I .  2 1 1 -220) . 

Deve-se notar q u e  a d i s t i nção estabelecida entre causal idade final  e propósi to,  se es­
clarece que nem toda causa final p rende-se a u m  propósito, cont inua no entando ins i s ­
t indo q u e  ela pertence à es fera da mente e impr ime aos fenômenos que  são por ela go­
vernados a marca do u n iverso ps íqu ico e ideal  (cf .  2 .  I .  269) . O texto também aj uda a 
d is t inguir  mente  em geral de mente  humana e mesmo de toda mente v inc ulada à tempo­
ral idade e à experiência . A noção de  idéia parece ser passível  de  d is t i nção semelhante 
(cf .  2 .  I .  220, 227 , 269) . 

Se a forma de cau sação f inal  com a qual  estamos mais  fam i l iarizados é o propósito,  
certamente,  é por  aprox imação a ele q u e  em sua mais  ampla d imensão, con segu imos 
reconhecê-Ia no U n iverso . Dadas as d i f iculdades de com preensão dos tex tos peirceanos 
l idos até o momento ,  esta cons ideração não pode escapar à atenção e ,  com efei to ,  sua 
im portância é con firmada quando,  q uase ao térm ino do desen volv imento da d i s t i nção 
entre cau sação final e propósi to ,  a semelhança entre ambos é admit ida para certamente 
melhor ressaltar sua não ident idade . . .  " a seleção natu ral é a teoria de como as formas 
tornam-se adaptativas,  i s to é ,  passam a ser governadas por u m  quasi propó si to" (2.  I .  
269,  o g r i fo é do autor) . 

Ou tros tex tos ins is tem expl ic i ta  ou i m p l ic i tamente em que  a causação final  não se 
red uz p u ra e s i m p lesmente ao p ropósi to ,  em que  este é atri buível  às in tel igências 
"cient í ficas " e não à mente em geral e em que  o modo de proceder da mente humana,  
ou razão., d i fere necessar iamente ,  devido à mediação dos s ignos da qual  depende para 
orientar a conduta para o futuro em b u sca de  fi n s ,  de uma força racional  que, por ven­
tura,  sej a a natu reza . 

N u m  dos textos q u e  comporiam o Minu te L ogic, do mesmo ano de 1 902 , e que  se 
encontra reco lh ido nos Co/lected Papers (2 . I I .  86 ) ,  P E I  RCE afirma que para uma in­
tel igência temporal mente  deter m i n ada, o fu turo i n fluencia o presente pe la  cau sação f i ­
nal ,  a qua l  dá  or igem a u m  p rocesso evolut ivo através de  formas  med iadoras . M ostra , 
em seguida,  q u e  é deste modo q u e  conhecemos as le is  da natu reza e que a teo ria da sele­
ção natural afirma que a natu reza procede na adaptação das formas vivas ao meio mu­
tante.  Faz notar que, por este p roced imento,  tanto a razão humana q uanto a natu reza 
atingem seus fi n s  com admirável  sucesso,  embora ambos não estej am l ivres de erros e 
fracassos .  

S ó  duas alternativas poderiam j u s t i ficar racionalmente esta tendência a o  acerto : a 

existência de uma Razão ordenadora da Razão e da N atu reza ou o resul tado obt ido da 
própria experiência de conjecturar .  Deixando para ou tra ocasião a consideração desta 
última alternat iva,  a qual também aqui será objeto de consideração posterior, volta-se 
o tex to para a h ipótese da presença de uma Razão ordenadora un iversal e sustenta, pela 
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exposição exem pl i ficada do raciocín io  exper imental ,  que  tanto este ú l t i m o ,  quanto ela 
não podem operar do mesmo modo . O racioc ín io  experimental sempre procede pela 
med iação de u m  terceiro - a predição,  enquanto que uma Razão que regulasse harmo­
nicamente a própria R azão e a Natu reza, i n fere-se, não comportaria qualquer i nterme­
diári o .  

Ainda um texto q u e  comporia também o Min u te L ogic e que in tegra atualmente o 
Philosophy of Minddos Col/ected Papers ( l. V I I .  362-38 7 )  reafirma o caráter restrit ivo 
do propósito d iante d a  causa final ,  assim como da consciência face à mente.  P ro­
pósito e consciência decorrem das l i m i tações que a potencial idade impr ime a certas 
espécies ,  enquanto que mente e ,  sobretudo,  causa f inal , real izam-se num universo mui ­
to mais gera l  e i rrestr ito . E m bora o conj u n to do texto d iscuta pr i ncipalmente o objeto 
da psicologia como ciência e cuide mais ç1a d i s t inção entre mente e consciência,  i nteres­
sa em especial à cons ideração presente a passagem que relaciona termo a termo causa 
final - propósito e mente - consciênci a .  A s s i m ,  deste texto,  pode-se ler :  

" O s  ps icologistas  d izem q u e  a consc iência  é o atr ibuto essencia l  da mente,  e que o 
propósito é somente uma modi ficação especial . E u  su stento q u e  o propósito,  ou 
melhor ,  a causa fi na l ,  da qual o propósito é a modi ficação consciente,  é o tema 
essencial dos próprios  estudos dos psicologistas ,  e que a consciência é u m  acom­
panhamento especial  da mente,  e não un iversal " ( I. V I I .  366) . 

E m  termos formais  parece, pois ,  insus tentável  atr ibuir  propósito à cr iação e, por 
conseq üência,  u m  plano que antecipasse sua forma ideal . N o  estatuto do homem , j á  se­
r ia necessário d i s t inguir  aspectos que u l t rapassam os l i m i tes defi n i tór ios ao menos do 
primeiro conceito e ,  certamente,  também do outro . 

Os textos que  con ferem plano e propósito à c riação ou à produção do cosmos não 
encontrariam qualquer  j u s t i ficat iva,  não fosse a i m portância que assumem para a ex­
periência e formação conceitual humana,  ambas as noções . As  h ipóteses não são meras 
construções nacionais ,  mas representações de possíveis deter m inações de conduta .  Res­
pondem conjecturalmente a d ú v idas verdadei ras experimen tadas por quem as for m u l a .  
Mais  de u m  texto pei rceano i n s i ste nesta d imensão i rredutivelmente h u mana d a  ciência 
que produzimos e red i m e  os  i nevitáveis  abu sos de  l i nguagem presentes nas expl icações 
que damos de real idades que transcendem o domín io  da produção humana .  O texto em 
torno do qual toda a presente d i scu ssão se real iza,  o uso já mencionado da designação 
mente d iv ina como autora do plano da natureza e a passagem que atr ibui  ao p rocesso 
constante de adap tação das formas naturais ao meio c ircundante u m  quasi propósito,  
testemunham este viés  necessário das represen tações p roduzidas pelo homem . 

E m  1 905 , n u m  manuscr i to que  recebeu do editor dos Col/ected Papers o t í tu lo de 
Consequences of Criticai Commom - Sensism (2 . V.  502-537 ) ,  P E I  RCE, local izando 
sua fi loso fia no inter ior  das tendências v igentes no momento,  refuta aceitá-Ia como u m  
H u manismo mas concorda q u e  pudesse recon hecê-Ia como um A n tropomorfi s m o .  
Reconhecer- lhe t a l  caráter decorreria exatamente do fato de  o autor j u lgar i m possível  
que uma teoria ,  produto da mente h u m ana,  pudesse de  todo abandonar as caracter íst i ­
cas essenciais  de  q uem a prod u z .  Tratando em especial  da q uestão da causal idade,  
P E I R C E  então af irma aqui lo que ,  como um fundamento geral , é capaz de i l u m inar  a 
invest igação que  agora se está fazen d o :  

" E u  sustento,  por exem plo ,  q u e  o h o m e m  e s t á  tão completamente encerrado n o s  

9 



S I LV E I RA ,  L . F . B .  da - Cosmos evolut ivo e plano da criação na fi losofia peirceana .  Trans/Form/ Ação,  

São Paulo ,  8 :  1 -24, 1 98 5 .  

l im ites de s u a  ex periência prát ica possível , que  sua mente está tão restr i ta a s e r  o 
instrumento de suas necess idades ,  q u e  ele não pode, em úl t ima instância,  atr ibuir  
s igni ficado ( mean) a qualquer  coisa que  transcenda aqueles  l imi tes . . .  Por  (esta) 
mesma razão , não creio que o homem possa ter a idéia de q ualquer causa ou 
agen te tão estupendos que haja u m  meio mais adequado de concebê-los do que 
como vagamente semelhantes ao homem . Portanto,  quem quer  que  possa olhar  o 
céu estrelado sem pensar de que  todo este un iverso deva ter t ido uma causa açle­
quada, não pode em m i n h a  opin ião pensar d i ferentemente sua causa com um 
m í n i m o  de j u steza do que  pensando ser ela Deus" ( 2 .  V .  5 3 6 ) .  

Em 1 90 8 ,  no A Neglected A rgument for the R ea/ity of God, o proced i mento de atr i ­
bu ir  a Deus u m  predicado humano que  lhe  é inadequado,  por que a não atr ibu ição po­
deria induz ir  a uma maior fals idade ao fazer entender que a Deus caberia o contradi tó­
r io do predicado,  é adotado em decorrência da necessidade humana de representar a 
real idade através dos  conceitos q u e  pr i mariamente são atr ibuídos ao homem . Este tex­
to assume a q u i  uma i m portância excepcional  pois o autor se vê na necessidade de atr i ­
bu i r  propósito a Deus ,  só para não apresentá- lo despropos i ta l , privado de propósito : 

" . . .  u m  propósi to essenc ialmente envolve cresc imento,  e portanto não pode ser 
atr ibuído a Deu s .  M esmo ass i m ,  de acordo com a h ipótese (ela mesma, evolutiva) 
será menos falso atr ibu i r  propósito a Deus do que  representá-lo sem propósi to" 
( 2 .  V I .  466 ) .  

Poder-se- ia ,  no entanto,  pergu n tar p o r  que recorrer a um tal art i fício s e  a não atr i ­
bu ição de u m  determinado predicado - sobretudo no caso de este  ser i r remediavel­
mente i nadeq uado ao suj ei to da atr ibu ição - no máximo manteria o conceito do sujei­
to um pouco mais  vago . N a  doutrina pragmaticista,  no entanto,  u rge à i n tel igência lan­
çar mão de  todos os rec ursos nacionais ,  não para s im plesmente guarnecer o sujei to 
com mais  qual idades ,  mas para,  pela predicação,  determ inar  a conduta humana .  

A vagueza sempre  es tará  presente nos conceitos (cf .  2 .  V .  448 n ) ,  mas  a produção 
das idéias i n terpretantes como p rogramas gerais de conduta em vista de um fim úl t imo 
de máxima c lareza e general idade não pode recuar  d iante da cont i ngência de usar um 
predicado esclarecedor mesmo que o mesmo exija outros que corri jam sua própria am­
bigüidade .  A ciência que a mente h u mana produz traz invencivelmente a marca do an­
tropomorf i smo,  não somente porque é produto desta mente mas porque tem na deter­
m i nação d a  conduta h u mana seu próprio obj et ivo . Pode assi m ,  PEI RCE, em 1 903 , na 
resen h a  do l i v ro de  C.  A.  S T R O N G  - Why the Mind has a Bodyafirmar :  

lO 

. . .  " o pragmatismo man tém que  não há qualquer  outra concepção da realidade 
que possa ser su sten tada do q ue a concepção de que deva finalmente aparecer pa­
ra responder  aos propósi tos  h u m anos,  nos q uais " humano" s ignifica pertencer à 
com u n h ão da hu man idade . E le  sus tenta que alguém que pense crer que alguma 
coisa é real para além dos propósi tos h u manos,  na realidade, meramente crê ser 
verdadeiro para os propósitos h u manos que  alguma coisa é real  para além do pro­
pósito humano -, o que  talvez possa ser bastante verdadeiro no ú nico sentido 
que pode ter ,  a saber ,  que ass im é para os propósitos h u manos " ( 1 . V I I I .  1 8 6 ) . 
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4 - O amor criativo e a trans-tempora/idade de Deus 

A abordage m ,  no entanto,  das relações de Deus com o universo criado não se reduz 
de modo algum , na obra peirceana,  à exigência canh estra de atr ibuir p lano,  propósito 
ou mesmo mente a um ser que ,  dada sua perfeição,  só pode receber equivocamente tais  
predicados . Não custa rea f irmar que Deus,  pela def in ição aceita plenamente por PEI R ­
C E ,  n ã o  se aperfeiçoa em n a d a  p e l o  a t o  da criação e transcende total mente à cont in­
gência temporal em suas relações com universo . O tempo,  va le  lem brar,  é uma cr iatu­
ra, caso o universo sej a cr iado . 

Tex tos pei rceanos que especi f icamente tratam da relação criadora de D eus face 
ao mundo e à humanidade,  acen tuam seu caráter e m i nentemente amoroso . E m bora su­
cintamente,  convém recorrer a a lguns deles para perceber o tratam ento conferido ao te­
ma. Em Evo/u tionary L o ve, de 1 893 , (2. V I .  287-3 1 7) alguns parágra fos ,  sobretud o ,  
exp l ic i tam e s t e  amor cr iat ivo . O amor é u m  desej o  concreto de desabrochamento do 
amad o .  Quando quem ama é a cr iatura perfect íve l ,  no ato de amor está i m p l icada tam­
bém a procura do aperfeiçoamento de quem ama,  uma vez que o amor se concretizará 
num a busca comum de f ins  e i m p l icará alguma i n teração entre quem ama e quem é 
amado . Qualquer ato,  no ser perfect ível , é um aum ento de perfeição . E m  Deus , no en­
tan to,  o amor tud o p roduz no amado,  aí inc luído o próprio ser e nada pode reverter ,  
como um acrésc i m o ,  a quem ama. Ass i m ,  pode-se ler  no tex to :  

. . .  " O  auto-amor não é amor;  de modo que se o ser  própr io  de Deus é amor ,  
aqui lo que e le  ama deve  ser carente de amor ;  ass im como uma lum inár ia só pode 
i lum inar  o que de outra forma es tar ia  escuro . H e n ry J ames ,  o Swedenborgian o ,  
d iz :  n ã o  h á  d ú v i d a  que é um a m o r  toleravelmente f i n i t o  o u  característ ico da cr ia­
tura amar a s i  mesma no out ro,  amar o outro por sua conformidade a s i  mesma:  
mas nada pode estar em mais  f lagrante contraste com o Amor  cr iat ivo,  cuj a ter­
nura toda ex vi term ini deve ser reservada somente para o mais  amargamente hos­
t i l  e negat ivo a s i  mesmo, do que este auto-amor" ( 2 .  V I .  287) . 

Nos parágrafos segui n tes deste texto ,  encontram-se três considerações sobre o amor 
q ue tomam sua máxima expressão naquele que Deus dedica às cr iaturas .  

Pr imeiro ,  af irma-se que  o caráter d i nâmico do amor permi te  que ,  através dele ,  se  
compreenda todos  os gra u s  de especi f icidade e espon taneidade p resentes no cosmos  e 
dando conta,  s i multaneamente ,  da unidade in t r insecamente ordenada da criação como 
total idade :  

" O  movimento do amor é c i rcular ,  num mesmo e só i m pulso proj etando criações 
na independência e levando-as à harmonia" (2.  V I .. .  2 8 8 ) .  

E m  seguida propõem-se que as l e i s  in t r ínsecas de desenvolv imento do U n iverso,  às 
q uais em alguns m o m en tos P E I  RCE chega a reco nh ecer como as ú n icas necessárias pa­
ra fundamentar metafis icamente a evolução , o cresc i m ento da regularidade ao mesmo 
tempo que a divers i ficação crescente e genera l izante ,  (cf .  2 .  V I .  10  1 ;  1 .  V I I .  2 1 5 -2 1 6) 
encontrem no amor cr iat ivo do qual a criação é objeto , sua just i f icativa pr i meira . O 
amor é doação ao próx i m o  como ens ina a men sagem evangél ica,  sendo tota l ,  geral e 
concreto:  
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. . .  " sacri f ique sua própria perfeição para o aperfeiçoamento de seu v iz inho" ( 2 .  
V I .  2 8 8 )  

Ao n í v e l  da cr iação,  quando o que é dado é o próprio s e r ,  pode-se traduzir  o proces­
so evolut ivo universal  num desdo brar-se e num consol idar-se crescente desta afetivida­
de e desta recíp roca doação : 

. . .  " o  cresci mento somente vem do amor a part ir  não do auto-sacri f ício mas do 
impulso  ardente d e  p reencher  o mais alto i m pulso do outro" (2. V I .  289)  

F inalmente ,  não dando aqui  a ên fase que o texto peirceano con fere à questão da 
permissão e da sus ten tação do mal  e que j á  se pode perceber na pr imei ra c i tação acima 
reco l h ida do Evalu tianary Lave (cf .  2 .  V I .  287) , cabe sal ien tar a atri buição ao amor 
cr iat ivo do pr inc íp io  do desen volv imento da mente e do próprio cosmos .  

Lê-se ,  des te  modo,  a segui nte passagem : 

" A  f i losofia que ret iramos do evange lho de J oão é que este é o cam i n h o  pelo qual 
a mente  se desen volve ,  e a respeito do cosmos,  só enquanto ele também é mente,  e 
deste modo tem v ida ,  é e le  capaz de evolução posterior"  (2 . V I .  2 8 9 ) .  

E m  Consequences of CriticaI Comman-Sensism, 1 905 , a o  próprio f i lósofo cient i st� 
- o p ragmatic is ta - ,  em cuj a postura P E I R C E  se recon h ece,  é atr ibuído um ideal su­
premo que, para o espanto de todos,  const i tui-se no poder. O ra,  pela expl ic itação de 
que espécie de poder se trata,  chega-se,  guardados os l i m i tes que necessariamente se i m ­
p õ e m  à ação humana,  a uma real idade com os mesmos p redicados do a m o r  cr iat ivo,  
com que Deus cr ia  o cosmos e com o qual  este últ imo evolutivamente c resce em harmo­
nia .  O poder que o pragmat ismo pretende alcançar não const i tu i  um mero trabalho es­
peculat ivo nem , muito menos,  o atendimento na prática de necessidades part iculares . 
Trata-se da real ização conjugada do conhec i m en to e do amor :  

. . .  " o  poder cr iat ivo da racional idade, que subj uga todas  as outras forças ,  e legis­
la  sobre elas com seu cetro,  o conhecimento,  e com seu g lobo,  o amor" ( 2 .  V .  
5 20) . 

Por  esse ideal , certamente representado por formas muito d iversas,  teriam orienta­
do suas vidas os  grandes sábios e n u m erosos homens e mulheres que  se dedicaram ple­
namente aos rej eitados pela sociedad e .  A sens i b i l idade do f i lósofo permite descobrir  
em exem plos  envoltos  e m  m i s t ic i smo,  senão em superst ição,  quando não em desp rezo , 
não uma m a n i festação de d i m en sões sobrenaturais  ou reações redutíveis  ao psiquismo 
ind iv idual  e suas m o tivações mais  ou menos d i s s imuladas,  mas uma surpreendente su­
posição de  u m a  m o t ivação racional  e a fet iva . Todos esses homens creriam profunda­
mente, cada u m  a seu modo,  na força viva do amor que não só unir ia os homens entre 
s i  mas dar ia coesão ao próprio cosmos e os  faria compart i l har da esfera do d iv ino . 

E rgue-se aí u m  real i s m o  q u e  atr ibui  d i mensões de efetiva real idade às relações que 
unem o u n i verso num ú n ico tod o ,  que  en foca sob um ú n ico ponto de vista matéria e 
mente,  q u e  reconhece a u m  tem po,  e com d i m ensões reciprocamente impl icadas,  le i  e 
acaso . 
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E s t a  postura, const i tuída em doutrina f i losófica,  é a que o pragmatic ismo pretende 
tomar e e le  a reconhece na ciência e na sabedor ia .  Reconhece também que tal real i smo 
só pode se sustentar se reconhecer que todas as relações do cosmos se fazem sob a égide 
do amor cr iat ivo . 

Em 1 906, em A nswers to questions concerning my belief in God, P E I RCE após 
considerar a capacidade p red i t iva da ciência sobre o curso da natureza in futuro, como 
a capacidade de captarmos um fragmento do pensamento d iv ino ,  questão cuj a possível  
inte l ig i l idade o presente art igo já teve a oportun idade de i n vest igar,  P E I R C E  encam i ­
nha sobre e s s e  Deus a questão de  sua rea l idade,  e n e l a  encontra,  n ã o  só o fundamento 
da crença cient í f ica,  como também da opção dos sábios e dos homens dedicados aos 
serviços mais sacr i ficados e exigentes da mais i rrestr ita doação : 

. . .  " a  questão se rea lmente há um tal  ser é a questão se toda a c iência f ís ica é me­
ramente a ficção - a ficção arbitrária - dos estudantes da natureza, e ,  mais  ain­
da,  se a l ição ú nica de  G autama Buda, Confúcio,  Sócrates e de todos que de  qual­
quer ponto de v i sta t iveram seus caminhos  de  conduta deter m i nados pela media­
ção sobre o universo ps ico-f ís ico,  é somente sua noção arbi trária ou é a verdade 
através das aparências a respeito da qual o homem frívolo não pensa ; e se a cora­
gem sobre-humana que tal contemplação con feriu a padres que vão passar suas 
vidas com leprosos e recusam todas as o fertas de resgate é mero fanat i smo id iota,  
a paixão de um bebê,  ou se é a força derivada do poder da verdade" ( 2 .  V I .  503 ) .  

A i nvestigação teórica para a ver if icação da real idade desse Deus parece a o  autor ,  
dando prosseguimento ao texto desta ú l t ima c i tação,  no m í n i m o  insufic iente .  O q u e  s e  
procura é encontrado sob retudo nas d imen sões afetivas da racional idade,  e seu proces­
so de fixação da crença, neste caso,  precede ao argumentativo propriamente d i t o .  N ão 
se trata de modo algum - e isto a obra de P E l  R C E  desde seus pr imeiros escritos deixa 
absolutamente claro (cf .  2 .  V.  2 1 3 ,  263 , 264-3 1 7, 3 5 8 -3 87) de se p rocurar na es fera da 
intuição transcendendo a verdade sobre a real idade d iv ina ,  pois  uma tal faculdade re­
pugna, em sua i m ed iatez, o estatuto de uma i n tel igência " c ient í fica " . É no fundamen­
to ú l t imo da racional idade,  no instin to, pr imeira i n ferência que dá origem a todos os 
posteriores argumentos e que com part i l h a  do modo de ser da própria paixão pela ver­
dade, que o f i lósofo c ient i sta encon trará o sustentáculo da crença na racional idade do 
cosmos ( c f .  2 .  V I .  503 ) .  

Encontrar n o  amor cr iat ivo a relação fundamental  d a  p rodução d o  universo e do 
móvel  de seu próprio c resc i m ento,  ampl ia  a noção de  rac ional  a tal ponto que , se o pró­
prio homem não mais  se encontra escravo das representações e c indido entre paixão e 
razão ; pensamento e vontade;  corpo e mente ,  muito menos exigirá que se atri bua a um 
criador,  formas de representação tais como planos de ação ou propósitos . 

Por outro lado,  queira-se ou não,  p lano e propósito supõem alguma d i men são tem­
poral . P lanej a-se e propõe-se agir  quan do o estatuto do ser in futuro im põe-se de a l ­
gum modo à mente ,  sendo es ta  considerada como i ntel igência e vontade .  Cabe atr ibuir 
plano e propósito a um ser que, de algum modo, é recep tivo e aperfeiçoável ,  ao mesmo 
tempo que pode deter m i nar sua conduta . Não custa,  por conseqüência,  ins i s t i r  na total 
transcendência de um possível criador do cosmos face a qualquer relação temporal . 

Existem textos claros de P E I RCE sobre este tema,  os quais serão vistos a seguir ,  
reservando-se a inda para um momento posteri or ,  a consideração da própria precedên­
cia dos estágios i n ic ia is  do universo à formação do tempo como cont ínuo objet ivo . 
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N o  The Essence of R eason ing, de 1 893 ( 2 .  I V .  67) , ao se d i scuti r  a trad icional ques­
tão da compat ib i l idade entre a on isciência d iv ina  e a l iberdade eficaz do homem,  ou até · 
mais  amplamente ,  a real autonomia da natureza, expl ic i ta-se plenamente a posição do 
autor quanto à transcendência d i v i na relat ivamente ao tempo e à plena objet iv idade do 
tempo no universo fenomênico . Deus é cr iador do tempo como o é do resto do cosmos 
e ,  conseq üentemente ,  não está sub misso a seu flux o .  E, tendo ainda o cuidado de crit i ­
car a atr i buição de saber a Deus, pois  saber é mediação e o objeto de um saber é neces­
sariamente dotado de  alter idade,  recusa qualquer i m passe entre a onisciência d iv ina ,  
transtemporal , e a l iberdade humana , que diz  respeito às relações de decisão d iante  do 
futuro indeterm inado.  Na crít ica da atr ibuição dos conceitos de plano e propósito e ,  
portanto ,  de previsão a D eus , o texto é clarí ss imo,  pois  conclui sua posição nos segui n­
tes term os :  

. . .  " U m a  previsão l i teral  é certamente contraditória com uma l i berdade l i teral . 
M as se d issermos que e m bora Deus saiba (usando a palavra saber num sentido 
tran s l i teral)  e le  nunca soube ,  não sabe ou nunca saberá, então seu conhecimento 
de modo algum in terfere na l iberdade" (2 .  I V .  67) . 

E m  1 906,  em mais  uma passagem de A ns wers concern ing my belief in God, ao ser 
pergun tado se cria que Deus , o ser suprem o,  t ivesse sido o criador do universo, P E I  R­
CE recorre à transcendência d iv ina  face ao tempo para recusar del i m i tar num passado, 
e mais ainda, num passad o defi n i d o ,  a criação . O ato divino não depende do tempo e,  
tal  como D eus,  não conhece ,  em s i ,  começo , processo e fim .  A transcendência do ato 
d iv ino parece a P E I R C E  ser melhor representada pela cont inuidade genuína,  a forma a 
que tendem o pensamento e as regularidades da natureza.  Se tal cont inuidade é expres­
sa no tex to em termos temporais ,  i s to se deve à cont ingência da l inguagem humana e,  
para i sso ,  o le i tor  é devidamente advert ido no texto (cf .  2 .  V I .  505- 506) . 

5 - A lei u n iversal da aquisição de hábitos 

O cosmos evolut ivo ,  constantemente produzido e d inam izado pelo amor cr iat ivo,  
não necess i ta ser p lasmado por le i s  d i ferentes daquela que a própria evolução produz:  a 

lei da aquisição do hábito. 
M ú lt ip los  textos peirceanos desenvolvem o conceito de hábito e atr ibuem tal pro­

priedade tanto à mente  quanto à matéri a .  U m a  mera amost ragem no conjunto da obra 
de f i lósofo pode levantar as pr inc ipais  caracter íst icas deste conceito e das luzes que traz 
para i n te l ig i r  a lógica interna da formação cont ínua do cosmos em todos os seus com­
ponentes . N ão se pretendendo aqui explorar o hábito como é colhido por PEI R C E  na 
trad ição escolást ica,  nem mesmo no modo como o autor o vê presente na teoria evolu­
c ionista de  Lamarc k ,  à qual dedica grande respeito (cf .  2. I .  1 03 ,  V I .  300-30 1 ) , deve-se 
acen tuar que sua aquisição é ,  desde textos de 1 890 , como A Guess at the R iddle (2 . I .  
400-4 1 6) ,  o mot ivo pelo qual o un iverso vai  progressivamente se organizando desde um 
conj ecturai estado de completa indeterm i nação até um térm ino de absoluta regularida­
de .  Toda a le i  e toda a estabi l idade decorreria deste único pr inc íp io :  a tendência da 
aproxi m ação e da permanência progress ivamente reforçada do que é semelhante e do 
distanciamen to ,  igualmente crescente,  do que é dotado de traços de dissemelhança.  Fa­
to, tempo,  espaço e substância ,  ao lado de todas as outras formas de regularidade e de 
cont inuidade, poderiam decorrer deste ú n ico pr incípio na h ipótese cosmológica,  de d i ­
mensões metafís icas ,  proposta  por P E I R C E  (cf .  2 .  I .  409-4 1 6) .  
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Em A rchitecture of Theories, de 1 89 1  ( 2 .  I .  7-34) no decorrer de  sua argum entação, 
o autor sal ienta a d i ferença radical entre as le is  f ís icas da m ecânica e a lei do hábito:  as 
leis físicas supõem somente as forças e os pontos de apl icação e podem ser calculadas 
em suas resul tantes pelo paralelograma de forças .  Os efeitos produzidos e ,  dada a re­
versi b i l idade da d i reção de seus componentes ,  também as causas ,  são absolutamente 
previs ívei s .  Con trariamente às le is  f ís icas ,  a le i  do hábito,  lei  mental ,  ex ige o acaso e a 
indeterminação p resentes para se efet ivar .  Seus efeitos são i r reversí ve is ,  envolvem c res­
cimento e ,  por isso mesmo,  repudiam a estr i ta necessidade .  Ass i m ,  lê-se no tex to :  

. . .  " a  conformidade exata (do efe i to  à causa) estaria em confl i to m a n i festo com a 
lei ; pois  ela cr is ta l izaria i nstantaneamente o pensamento e i m pedi ria qualquer 
formação posterior do hábi to" (2. V I .  2 3 ) . 

N ovamente é a af in idade,  a semelhança entre os e lementos,  que fundamenta a le i  
do hábito e ,  se ele domina o universo do pensamento,  d i scretamente m ostra o texto o 
que era proposto na h i pótese cosmológica do texto do ano anter ior :  (a le i  do hábi to)  
"parece,  pois ,  com as forças  não-conservativas da f ís ica,  tais  como a v i scosidade e ou­
tras semelhantes ,  que são devidas a uniformidades estat íst icas no encontro casual de 
tri lhões de m oléculas" ( 2 .  V I .  23 ) .  Subj acentes às le is  da mecânica estão fenômenos 
que impl icam o acaso , sugerindo experimentalmente que o mundo fís ico possa adquir ir  
progress ivamente hábitos  e conhecer,  com o domínio  psíquico,  um processo evolut i v o .  

O Man 's Glassy Essence, de 1 8 92,  ( 2 .  V I .  23 8-27 1 ) d iscute,  em deter m i nado mo­
men to, aspectos f í s icos  e ps íquicos da estrutura da matéria . Trata-se de uma elabora­
ção h ipotética,  c ient i f icamente sumária ,  que visa,  no entanto, defender a tese sempre 
reiterada da unidade de pr inc íp io do cosmo s .  Algumas noções aí encontradas ajudam a 
pensar o texto fundamental  do presente quest ionamento:  a aquisição de hábitos  e suas 
quebras no i n terior de um cosm os de qualidades sensíveis. Em primeiro lugar,  para tra­
tar sumariamente o tex to,  deve-se notar a atr i buição da estabi l idade do mundo f ís ico,  
representada e p resum ida pelas le is  da mecânica,  à aquis ição de hábitos .  Somente esta 
pode expl icar a m anutenção de  tr i lhões de m oléculas agregadas entre s i  e mantendo,  
por conseq üência ,  propriedades estáveis  (2 . V I .  262) . Se  h á  aquisição de hábitos ,  uma 
potencial idade posi t iva para dar- lhes origem e desenvolvê-los é p ressuposta,  o que , na 
term inologia peirceana,  corresponde à presença de  sen timen tos (jeelings) . Se a matéria 
se estabi l izou e se mantém estável através da aquisição de hábitos e por força deles ,  ela 
tem na sua origem potencial idades para tanto, a saber: qual idades de sent imento . 

O caso mais  notór io,  no entanto,  de tais  propriedades e que, em sua visão uni fica­
dora, leva P E I R C E  a desenvolver a h i pótese da unidade ps ico-fís ica do cosmos, é o da 
substância const i tutiva da célula dos seres vivos:  na ter m inologia da época, o 
protoplasma. Trata-se,  aos o lhos  do autor ,  - que, convém lembrar ,  era formado em 
química - ,  tão-somente de um composto quí m ico,  s i n tetizável em laboratório desde 
que as  condições téc nicas se tornassem disponívei s .  Tal com posto,  no entanto,  é dota­
do de sentimento ( jeeling) como experiências permitem observa r ;  e ass im o será ,  caso 
sej a produzido art i f ic ialmente .  

As  propriedades ps íquicas são,  pois ,  atr ibuíveis  à matér ia ,  e não podem ser m era­
mente deduzidas das leis da mecânica . Ser ia ,  po is ,  mais adequado para explicar tal atr i ­
buição , adm it i r  que: 

. . .  "as ocorrências f ís icas são somente formas degradadas de ocorrências ps íqui­
cas " (2 .  V I .  264) . 
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Aceitar a h i p ó tese é i n s i s t i r  na extensão universal  da aquis ição de hábi tos ,  a matéria 
correspondendo ao resultado final da i n fluência de  hábi tos ,  ou d i sposições crescente­
mente estáve i s ,  sobre a mente .  

A matér ia  e a mente ,  tais  como podem ser  observadas no estágio atual do U n iverso,  
somente sa l ientariam os efeitos característ icos do hábito e do acaso , momentos concor­
rentes e complementares de uma mesma real idade .  

A esta b i l idade e a h o m ogeneidade resultam do hábi to atual izador de  qual idades po­
tencia lmente presentes no caos  or ig ina l ,  enquanto que a espontaneidade pos i t iva ,  a va­
riação e a heterogeneidade testemun ham a p resença constante e i n surgente de acaso , 
que só seria domi nado quando nen huma mudança pud esse mais  ocorrer no cosmos . 

M atéria e mente  são const i tuídas pela tendência à aquisição de hábi tos e pela erup­
ção constante do acaso . N o  momento atual da evolução do universo,  o hábi to j á  exerce 
na matéria seu poder estab i l izador de modo n i t idamente predom inante , em quan to que, 
na mente ,  o acaso a inda se faz notar mais i n tensamente,  mantendo uma margem de i n ­
determ i nação , transformações e cresc imento bastante s igni ficativa ( c f .  2 .  V I .  264-267) . 

Contra todo necess i tar i smo,  das f i losofias postuladoras do transcendental  ao mate­
rial ismo m ecanic is ta ,  a concepção pei rceana propõe a const i tuição do cosmos como 
uma unidade ps íquica da qual as formas mentais e materiais  são i n fi n i tas realizações 
evolut ivas . Tais realizações são devidas ao pr inc íp io const i tutivo da afeição e à le i  da 
aquisição de hábi tos . M ed i ante  este p r i nc íp io e esta lei ,  regularidades vão se i m pondo 
d iante do acaso , de  modo mais  ou menos e ficaz e defi n i t ivo . 

O acaso é o e lemento de espontaneidade que perm anece ativo e que permite que ain ­
da haj a  novidade no universo . O h á b i to nada mais  é do que  a fixação de determ i nadas 
formas de  conduta em detr imento de  uma total  variação espontânea . Ao contrário de 
qual quer exal tação do d o m í n i o  da " lei " ,  quer de ordem transcendental , quer de ordem 
mecânica,  P E I R C E  louva o estado flexível e i nacabado da mente humana,  domínio  
bastante equi l i b rado no m o m e n to evolutivo em que se encon tra entre  o hábi to e a es ­
pontaneidade,  entre a le i  e o acaso . 

Ass i m ,  em The L a w  0/ Mind, escrito também em 1 892 ,  pode-se ler  as segui n tes con­
siderações a respei to da especi fic idade do modo de suj eição da mente à le i : 

. . .  " a  i n certeza da le i  mental  não é um mero defeito dela,  mas ao contrár io,  é de 
sua essência . A verdade é que a mente não está suje i ta  à " le i "  no mesmo sentido 
r íg ido que a matér ia es tá .  E l a  somente exper imenta forças suaves que a tornam 
mais  tendentes a agir  de  um dado modo que de outro . Sempre permanece uma 
certa porção de  espontaneidade arbi trária em sua ação , sem a qual morreria . "  ( 2 .  
V I .  1 48 ) .  

Para term inar  esta reconst i tuição do conceito d e  hábi to n o  pensamento pei rceano,  
para a qual  recorreu-se a amostra bastante  reduzida,  parece conveniente ler  os escritos 
do autor para o Baldwin Dictionary de 1 902,  dada a s i s temat ização com que tratam os 
conceitos expostos ,  em bora ta l  le i tura possa evi tar a retomada desnecessária de aspec­
tos anter iormente abordados . 

Num dos textos dos Collected Papers procedentes daquele d ic ionário (2 . V I .  98 -
1 0 1 ) , a h ipótese da evolução das le i s  pelo pr inc íp io  da aqui s ição de háb i tos  just if ica-se 
por ser este o recurso que evita a arbi trariedade do surgimento repen t ino de um conjun­
to complexo de determ i n ações sobre o mun d o .  

S o m e n t e  t o m a n d o  as le i s  como h á b i tos de conduta e a própria le i  da aquisição de 
hábi tos como a pr imeira determ i nação da conduta,  pode-se entender como,  da mera 
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potencial idade,  chega-se,  progress ivamente e de  m o d o  cada v e z  m a i s  generalizado,  à 
regularidade de todas as relações no cosmos (cf .  2 .  V I .  1 0 1 ) .  

Como a aquisição progressiva e general izante d e  hábitos  e a determinação d a  mente 
em vista dos f ins e da forma máxima de  sua per feição , a extensão da lei  da aquis ição de 
hábitos é ,  não só o elo fund amental  de uni ficação da mente e da matéria, como ante­
riormente pôde-se constatar,  mas o texto agora em consideração aponta que é também 
a determi nação da teleon omia geral do U n iverso,  pela qual 

. . .  "a causação final é a ú n ica pr imária . "  
Ao hábi to ,  poré m ,  não corresponde tão somente a determinação tendencial  da con­

duta pelo fi m .  G eneral izando ações passadas pela representação das mesmas,  é tam­
bém a presença da uniformidade efetiva do U n iverso,  a relação i nversa do acaso . Por 
esta efet iv idade,  o hábi to atual iza-se na ação do suj eito e confere forma,  ident idade e 
permanência a este suj e i t o .  Sob este segundo aspecto,  que colhe toda sua i n te l ig ib i l ida­
de do pr imeiro ,  o hábi to exerce também causação ef ic iente .  

Tendendo pr imeiramente ao f im e procurando aos poucos sua fo rma,  o cosm os ,  pe­
la lei da aquis ição de hábitos ,  de permanente só mantém esta tendência . Quanto ao res­
to,  tudo lhe  é d i verso a cada i n stante,  na medida que o hábito em processo de  constante 
aquis ição,  está sempre mudando sua orien tação e sua própria atual ização . 

Se todas as outras le is  veri ficáveis no universo forem expressões desta tendência pr i ­
mordia l ,  também elas constantemente modi ficar-se-ão , o acaso as atravessando a cada 
instante com a in t rodução do elemento novidad e .  Desta novidade, aliás,  a l imentar-se-á 
o hábito que, por seu lado, ao confer ir  uniform idade crescente aos elementos cósm i ­
cos, tende a anulá- la .  

Da complementaridade constante  entre hábito e acaso , entre uniformidade e desv io 
espontâneo da le i ,  vê P E I R C E  o universo avançar  em sua form a .  O con fronto da ten­
dência à ordem com o rompimento da mesma resul ta,  por um p rocesso naturalmente 
selet ivo,  não na volta ao caos or ig inal  nem num prec ip i tar-se acelerado na r ig idez de 
uma necessidade absoluta, mas no estabelec imento de uma " h eterogeneidade organiza­
da" , ou, como pre fere o autor ,  em "uma variedade racional izada" (2.  V L I  O I) . 

6 - O fim adequado à Razão 

U m  cosmos dotado de f inal idade,  de natureza fundamentalmente ps í quica e que se 
constitui evolut ivamente,  banhado no acaso,  pela le i  geral da  aquisição de  hábi tos ,  
informa-se a s i  mesmo,  p roduz seu própr io fim e não necess i ta  de uma consc iênc ia  que 
o dirija em seu tod o .  

P o r  ventura, seria a i n d a  exigida u m a  mente d i v i n a ,  u m  plano orientador da nature­
za, m es m o  que a proposição de tais presenças sustentando o dest ino do universo s ign i ­
ficasse correr o r i sco de  uma sér ia  im propriedade de l i n guagem ?  Caber ia ,  sob retudo ,  
iden tificar esse p l a n o  c o m  o cosmos de qual idades sens íve is ,  plenamente i ncon trastado 
num passado inf in i tamente d istante,  mas subj acente em sua cont i nuidade em todo o 
decorrer posterior da evolução,  em bora em nossos dias  só se mani festando fragmenta-
riamente? 

. 

A esta altura, é de se c rer ,  que semel hantes questões cada vez menos esperem encon­
trar  uma resposta plenamente af irmativa . 

A quantidade de textos peirceanos que i n s istem em reconhecer a p resença de tais  en­
tidades no processo cont ínuo da cr iação não permite ,  todav ia ,  que a investigação cesse 
no presente momento . Deve-se,  ao menos ,  obter um últ imo esclarec imento :  o que a 
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mente h u m a n a ,  n o  parecer do f i lósofo,  ex ig ir ia  c o m o  s e u  f i m  adeq uado,  c o m o  o esta­
tuto da perfeição a que tende a alcançar? 

Textos q u e  se referem ao t ipo de ideal que  movimenta a alma de q ualquer homem 
sincero e medi tativo e q u e  o leva ao reconhecimento da real idade de Deus ins istem que 
é pela v ia da beleza q u e  tal p rocesso se fará . Várias passagens do A Neglected A rgu­
ment lor the R eality 01 God, tanto as que  datam de 1 908 q uanto as que datam de 1 9 1 0 , 
testem unham este viés  da argumentação : a meditação poética promoverá uma c rescen­
te d ispos ição de  mente a encontrar a real idade d iv ina ,  tanto no u niverso das s im ples 
idéias, q uanto no dos  fatos e das coisas, quanto ainda no das mediações s ígn icas . I sto 
se dará, diz um momento do texto : 

. . .  " devido a sua beleza,  seu fornecimento de um ideal de v ida e sua expl icação 
completamente sat is fatória de  seu tr ípl ice ambiente" (a saber,  este tr ípl ice un iver­
so,  aqui mencionado)  (cf .  2 .  V I .  45 5 ,  465 ) .  

Pouco mais  adiante ,  n o  mesmo escr i to,  P E I RCE d izendo d e  sua própria experiên­
cia e da de  outros, i n s is te  que a meditação poética perseguida com plena honestidade 
c ient í fica sobre o tr íp l ice  u n i verso,  fará com que  qualquer homem chegue: 

. . .  "a ser movido até as profundezas de sua natu reza pela beleza da idéia (da real i ­
dade de  Deus)  e por sua augusta praticabi l idade,  ao ponto de honestamante amar 
e adorar  seu Deus estr i tamente h ipotét ico,  e de desej ar acima de todas as coisas 
moldar o conj u n to total  da vida e tudo que  brota da ação em conform idade com 
aquela h i pótese . "  (2.  V I .  467 ) .  

A variante de  1 9 1 0  do argumento negl igenciado sobre a real idade de Deus , também 
chamado argumento h u m i lde ,  apresenta como u m  dos pr incipais  cam inhos  para acei­
tar a real idade de  Deus, colher 

. . .  " 0 fruto natural  da l ivre  meditação , uma vez que todo coração f icará encanta­
do pela beleza e a adorab i l idade da I déia (da Realidade de Deus) , q uando ela é 
desta maneira procurada" (2 . V I .  4 8 7 ) .  

N a  passagem d e  A ns wers concerning m y  beliel i n  God, de 1 906,  quando a o  autor é 
pergu ntado se crê q u e  Deus  sej a i n fal ível , embora não pareça aqui  conveniente desen­
volver todas as i m p l icações do tex to,  e sobretudo como o autor vê a d is t i nção entre a 
fal i b i l idade e o pecad o ,  e de como evita ocupar-se de teologia propriamente d i ta,  faz 
ele a seg u i n te af irmação q u e  merecerá, se bem que brevemente,  algum comentári o :  

. . .  " não c r e i o  entender qualq uer c o i s a  a respeito d i s t o ,  m a s  parece-me que o pró­
prio sentido d a  palavra " Deus" i m p l ica,  não com certeza " moralidade " ,  pois Ele 
me parece estar aci m a  de  toda auto-restrição ou le i ,  mas ( impl ica) perfeição espi­
r i tual  estét ica" (2.  V I .  5 1 0) .  

o Que  é a q u i  exclu ído d e  Deus ,  como Ens Necessarium (cf .  2 .  V 1 .452 ,  465 , 489) ,  é a 
dupla i m p l icação cont ida na idéia de le i :  Deus como ser que desconhece q ualquer con­
t ingência,  não experimenta nada e ,  por conseqüência,  numa segunda ordem , não gene­
raliza para o futuro os  l i m i tes i m postos por tal exp�riência ; não antecipa s i tuações ex-
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perimentais e n ã o  se sub mete à representação e à sua forma de expressão : a le i . Deus , 
por defin ição e em decorrência do racioc ín io  aqui apresentado,  não é constrangido a 
adotar cr i tér ios de ação , pois  nem sequer necessita procurar f ins  em busca dos quais 
agir ia .  Não cabe,  portan to ,  atr ibuir " m o ral idade" a Deus . 

Em bora sendo o Ens Necessarium, por não ser cont i ngente,  Deus não está sub m isso 
a qualquer necessidade ou i m posição . A ordem de sua perfeição seria mais  adequada­
mente encon trável no â m b i to do puramente admirável ou, como diz  o texto, na 
. . .  " perfeição espi r i tual estét ica " .  

Para melhor  entender esta perfeição, convém veri ficar como é possível  encontrar na 
ordem do que fenomenologicamente é representat ivo da espontaneidade e da potencia­
l idade posit iva,  - primeira i n s tância de  um processo que , se não é superati vo ,  é ,  no 
mín imo,  mais  desenvolv ido e real izador da experiência de uma i n tel igência cien tífica ­
a es fera onde se local izariam as mais  adequadas atr ibuições de Deus . 

O texto dos IdeaIs of Conduct, especia lmente  em seus ú l t imos parágrafos ( 2 .  I .  6 1 2-
6 1 5 ) ,  decorrente das L o well L ectures de 1 903 , dedica-se ao esclarec imento de como 
atribuir como f inal idade ú l t ima de conduta humana,  e da Razão em gera l ,  um objeto 
estet icamente idea l .  A s  exigências de perfeição cobradas deste objeto para que estej a  à 
al tura da razão humana,  const i tuirão necessariamente as m í n i m as cond ições para que 
sej a possível  buscar predicados atr ibuíveis  a Deus e ao U n iverso . 

Na busca do objeto que possa corresponder à f inal idade ú l t i m a  da conduta huma­
na, P E I R C E  chega à consideração clássica de  encontrá-Ia na beleza, sendo que tal  pro­
posta sai da boca do esteta,  quando o lógico e o estud ioso de ética j á  não t inham conse­
guido,  cada um em seu domín io ,  encontrar uma solução convincente .  Se ,  no entanto , o 
belo se encontrar ao n íve l  do dele i te ,  tomando este como uma qual idade de sent imento,  
o áutor não ad m i té ,  salvo se uma prova verdadeiramente convicente for  aprese n tada,  
que . . .  " qualquer qual idade part icular de sent imento sej a adm irável  sem uma razão " 
(2 . I .  6 1 2) .  

Avançando o texto,  P E I R C E  aprofunda a consideração d o  que pode corresponder 
ao fim últ imo do homem e ,  sem desprezar seu caráter estét ico,  insiste exatamente na 
propriedade da admirab i l idade,  i rredutível  à ut i l idade,  e afirma que 

. . .  " o  objeto admirável , que é ad m i rável  per se deve,  sem dúvida ,  ser geral " .  

Prejud icada está,  po is ,  a proposta d o  deleite como qual idade sensível , pois  esta é 
particular .  Também não poderá ident i ficar-se com o f im ú l t i m o  porque sua particulari­
dade mesma a faz uma entre m ú l tip las  outras qualidades e o f im, sob retudo o f im ú l t i ­
mo,  deverá const i tuir-se num ú n ico idea l ,  j á  que 

. . .  " a  unidade é essencial  a toda idéia e a todo idea l "  (2 . I .  6 1 3 ) .  

S e  um sent imento particular não pode const i tuir-se n o  admirável  per se, também es­
te adm irá vel não poderá encontrar-se na grati ficação de um desej o .  O que i m possi b i l i ta  
ao filósofo acei tar tal objeto  é a incom paravel mente mais  al ta d ign idade e perfeição do 
amor e da razão, dos dois  e lementos que como acima foi v i s to ,  compõem o amor cr iat i ­
vo e a força que o f i lósofo pragmatic is ta procura antes de tudo ,  e que const i tuem reco­
nhecidamente os modos mais altos d a  consciência humana.  Do mesmo modo, o U n i ­
verso d a  Natureza a o  qual o h o m e m  reverencia c o m  esses seus d o i s  m a i s  altos atr i bu-
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tos, seria v i l ipendiado se fosse assumido c o m o  voltado t ã o  somente a o  atendi mento d e  
um desej o da ordem do sent imento (cf .  2 .  I .  6 1 4) .  

O q uadro referencial  e m  que  q uestões clássicas,  como é a que const i tu i  o objeto de 
discussão no texto,  necess i ta  para ass u m i r  i n tel ig ib i l idade plena para os homens con­
temporâneos do autor  cons iderar a Razão no estatuto atual de seu desen volvimento e 
em suas relações com u m  meio que  também se transforma.  O s  acontec imentos pol í t i ­
cos,  rel ig iosos e c ient í ficos da h i stória ocidental ,  desde o per íodo do Renascimento,  
manifestam e reforçam m udanças tão profundas na consciência das exigências de auto­
nomia e especif ic idade d a  invest igação racional  e do caráter experimental da produção 
da verdade e das d iversas le is  q u e  a representam no un iverso,  que não é suportável e 
convincente atr i b u i r  algo estát ico como f im ú l t imo da Razão e esperar que nesse ideal a 
ela possa encontrar seu máximo p raze r .  

Se se q u iser p rocurar o ad m i rável per s e  no período da h istória em que  P E I RCE ela­
bora seu pensamento,  deve-se esperar que ele corresponda a essas exigências de l i berda­
de para a sat i sfação das q ua i s ,  luta ardorosamente a Razão _ Diz  assim o tex to:  

. . .  " nestes d ias ,  eu d igo ,  q uando estas  idéias de progresso e cresc imento cresceram 
elas mesmas ao ponto de  ocuparem nossas mentes tanto q uanto fazem agora, co­
mo é possível esperar de  nós  que perm i tamos que passe a suposição de que o ad­
m i rável  em s i  mesmo sej a qualquer  resultado estacionário? " (2. V I .  6 1 4) .  

A s  mentes mais  avançadas n ã o  ad m i tem , h á  tempo, q u e  a Razão s e  submeta a pres­
cr ições fixadas p reviamente . A Razão atual só pode encontrar u m  ideal que plenamente 
a real ize,  pode-se d izer em conform idade com a teoria peirceana do amor criat ivo e da 
aq u isição u n i versal  de hábi tos ,  num processo evolut ivo geral do qual nada fica à mar­
gem , e que toma a própria Razão em seu desenvo lver . N o  ín t imo da Razão , nesse pro­
cesso plenamente adequado aos seus mais altos modos de consciência que é o fenôme­
no essencialmente p s í q u ico do c resc imento e da evolução, é que ,  tudo indica,  P E I RCE 
é capaz de  ident i ficar u m a  fo rma or ig inária de espontaneidade que d ir i ja  a Razão a um 
fim tão i n fin i to  q uanto sua p rópria potencial idade _  Tal forma origi nária poderia se 
apresentar  como u m a  q ual idade de  sen t imento . Nada porém que i n tegre a Razão pode 
ser exc lu ído d e  seu aperfeiçoar-se e da busca do f im que lhe é adeq uado . Não cabe tam­
bém i nverter o grau de  perfeição dos d iversos aspectos da Razão e sub meter o amor e o 
conhecimento às em oções e as q ual idades de sent imento (cf .  2 .  V I .  6 1 4) .  

Elaborar h ipotet icamente o q u e  pode ser o f im adequado d a  Razão, seu ideal de 
conduta, sem prej ud icar a i ntegridade d inâm ica evolucionária que a const i tu i ,  é o tra­
balho desenvolv ido no f inal  de tex t o .  

Pr imeiro ,  c a b e  conceituar com a máxima clareza e atenção o que  se d e v e:;  en tender 
por Razão para i n terrogar sobre o que para ela pode ser a perfeição ú l t ima;  depois ,  
deve-se anal i sar  sua conduta em busca da plenitude . 

A Razão não seria a q u i  a faculdade h u m ana man i festando-se na mente,  na h i stória 
do desenvolv imento d a  mente e na natu reza, e const i tu indo-se,  conseqüentemente, nu­
ma realização part icu lar .  Trata-se,  outros s i m ,  do que  nela se manifesta como exata­
mente rompendo a part icular idade de  cada uma de suas corpori ficações . O s  conceitos 
por mais  comuns  que sej a m ,  tais  como o das q ual idades adj etiv,

\
s dos objetos sensívei s ,  

revelam s e �  caráter objet ivamente geral q u a n d o ,  em bora só experimentados ex isten­
cialmente,  são previsões para o futuro do comportamento das classes de substâncias 
das q uais  são predicados . Ora, conceitos são atos de pensamento, mani festações ine­
q u í vocas d a  Razão . 
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" O  verdadeiro s e r  do Geral , da Razão, adverte P E I R C E ,  é de t a l  natureza que es­
te ser consiste (o gr ifo é do autor) na Razão governar de  fato os  acontec imentos" 
( 2 .  I .  61 5 ) .  

Não h á ,  pois ,  incompatibi l idade entre o caráter e m inentemente geral da Razão e 
sua necessária corpori ficação . Não se trata mais  u m a  vez,  poder-se-ia dizer ,  de q ual­
quer oposição entre espir i tual  e material  e entre abstrato e concreto . 

No geral se encontram as classes dos fenômenos experimentais ,  compart i lhando 
plenamente,  independentemente de  suas essências part iculares,  do caráter  ps íquico,  ge­
raI e evolu tivo que caracteriza a R azão : os fenômenos exper imentais ,  sej am lá  quais fo­
rem , são da o rdem do pensamento e são regidos por suas suaves e flex íveis  lei s .  

Na atualidade do fatual ,  p o r  s u a  vez, encontra-se o lugar de  apl icação e efetivação 
de toda e q ualquer espécie de  fenômeno experimental . A Razão existencialmente é um 
fato submetido à cau sação eficiente e ,  por  sua vez, a exercendo (cf. 2. I .  61 5 ) .  

Não há,  no pensamento peirceano aqui  exposto,  q ualquer motivo para s e  estabele­
cer duas c lasses : uma eidética - em bora o termo não sej a  peirceano e não q ueira fazer 
interferir uma tradição que não é a sua - e ideal - este s i m ,  u m  termo freq üentemente 
presente nos escritos do autor -, e u m a  classe material e empírica. Não h á  separação 
entre ambas, e os  textos sobre o amor criativo e a aquis ição de hábitos parecem s u fi ­
cientes para esclarecer a q uestão ; m u i to menos  há oposição metafís ica em sua const i ­
tuição . O Idealismo objetivo de P E I R C E  é monista e o pr incípio u niversal postulado é 
o do Psiquism o.  

Geral ,  em sua natu reza,  e atual  e part icularizada em sua e fetivação, a Razão neces­
sariamente não pode conhecer u m  modo de ser estático de absoluta aquis ição de  perfei­
ção . Seu estad o ,  segundo P E I R C E ,  é de constante i nc ip iência e de  crescimento .  Ne­
nhum fato a esgota, sempre sendo necessárias mais  realizações empí ricas para que sua 
perfeição mais  se manifeste . Nenhuma q ual idade,  de q u e  ordem for,  lhe  é estranha,  
pois  em sua unidade encontram-se todas  e las  p resentes em in finitas i n tensidades :  

. . .  " i nclus ive o p razer (que sente)  de seu lugar entre o resto " ( 2 .1 . 61 5 ) .  

D e  fato, esse p razer s e  coloca, pois  ela é m ú lt ip la e u m a  e m  sua manifestação , e la 
cresce n u m  cont ínuo evolut ivo que a torna essencialmente idêntica num contínuo mu­
dar igualmente essencial . A material idade desta mani festação ps íqu ica exige q u e  a Ra­
zão só encontre seu f im adequado, não se reduzindo à ins tância do sensível , mas no de­
senvolvimento corpori ficado e manifestado do Geral (cf .  2.  I .  61 5 ) .  

Chega-se, então,  a o  f inal  do texto,  q uando o fim adequado a q u e  tende a Razão em 
busca de sua máx i m a  perfeição , tal como a fi loso fia peirceana pode h ipoteticamente 
conceber, é pr im orosamente exposto:  

. . .  " A  c riação do U niverso,  que  não teve l ugar d u rante uma semana ocupada, no 
ano 4004 a . C . ,  mas está cont inuando hoje e n u nca estará pronta,  é o verdadeiro 
desen volvimento da Razão . N ão posso ver como alguém pode ter u m  ideal mais 
satis fatório do admirável do que o desenvolvimento da Razão ass im entend ido . A 
única coisa cuja ad m i rabi l idade não é devida a u m a  razão u l ter ior é a própria Ra­
zão compreendida em toda sua pleni tude,  tão longe q uanto nós podemos 
compreendê-Ia . Sob esta concepção , o ideal de  conduta será executar nossa pe­
quena função na operação da cr iação,  oferecendo uma aj uda para tornar o m u n ­
d o  m a i s  razoável do que n u nca,  enquanto i s t o  nos couber" ( 2 .  I .  61 5 ) .  
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Razão e U niverso se ident ificam ; a criação cont ínua e evoJ u tiva é o próprio desen­
volvimento da Razão, o q u a l ,  por sua vez,  const i tu i  o ideal sempre perseguido e sempre 
alcançado por esta mesma Razão . A evolução do un iverso é a manifestação que a Ra­
zão exige para,  pela efetivação do ideal , alcançá-lo . 

Nada mais  é procurado,  e parece poder-se concl u i r  que ,  como a nada mais perfeito 
a Razão aspirar ia ,  de nada mais perfeito ela necessitaria e a nada mais  perfeito ela indi ­
cari a .  

P rocurar u m  Deus  a l é m  da R azão e ,  por conseqüência,  além do U niverso, tornaria 
sem sentido ident i f icar o desenvolv imento i n tegral da Razão com a 

. . .  " ú nica coisa cuja  admirab i l idade não é devida a uma razão u l terior" . 

7 - Deus e auto-suficiência da Razão 

Para se admit i r  Deus sem p rej udicar a in tegridade da apresen tação da Razão nos 
Ideais of Conduct, somente duas  alternativas parecem aceitáve i s :  ou numa perspectiva 
de cunho espinos is ta ,  Deus é a própria Natu reza em sua i n tensidade,  un idade e inf in i ­
tude o u ,  como no texto j á  anal isado sobre  o estatuto da d íada ( 2 .  I .  326-329) ,  Deus  
mantém com o U niverso uma relação sui  generis, em que toda a determinação só de­
corre  do cr iador  na cr iatura ,  enq uanto que  da cr iatura ao cr iador ,  ao fazê-lo tal ,  ne­
nhuma relação real se estabelecer ia .  Deus seria u m  absolutamen te ou tro para a criatu­
ra, não cabendo a esta nem seq uer aspirar conhecê- lo .  

Esta ú l t ima alternativa só poderia ser assumida de um ponto de vista total mente 
anal í t ico de  onde estaria exc lu ído qualquer j u ízo sobre a real idade de Deus.  Com efei­
to,  é sobre a noção de Deus que o texto se coloca, q uando aplica a relação diádica à 
criaçã o .  E s te ponto de vista coincide com o do texto q ue,  ao estabelecer o estatuto da 
sem iót ica,  exclu i  o pensamento de um Deus de seu domín io ,  pois este pensamento tem 
uma i m ed iatez que exclui  por defin ição o aprend izado pela experiênci a .  

Exis tem os textos que  p o d e m  s e r  l i d o s  na pr imeira alternativa:  todos aqueles que 
ident i f icam mente d iv ina  e N at u reza, os que  atr ibuem a Deus e ao cosmos,  amor criat i ­
vo e mesmo aqueles q u e  reconh ecem que  a representação de Deus deveria se fazer no 
domín io  da beleza . Sob este últ imo aspecto, reconhece-se Deus como o admirável per 
se, semelhante ao f im a q u e  tende a R azão . 

Se ,  por  analogia,  a determinação temporal da cOJ;>,d u ta racional h u mana,  atribu i r  
planej amento à produção do cosmos,  o texto j amais poderá restr ingir-se à formal idade 
de atr ibu ir  a Deus esse modo de  pensar e de agi r .  O texto não poderá veicular a segunda 
alternativa,  mas sim a pr imeira ,  onde as metáforas com os modos l i m itados de real iza­
ção da R azão guardam uma certa legi t im idade,  m u i tas vezes compulsória . O texto de 
The L ogic of Con tinu ity ao qual pertence a com paração que deu ensej o a todas estas 
considerações ( c f .  2. V I . 1 97 ) ,  apresenta,  sem dúvida,  o tipo menos formal de tratamen­
to e compart i lha ,  portan to,  do que está sendo considerado a pr imei ra al ternat iva .  Des­
te t ipo é testem unha a passagem cont ida logo após o texto em d i scussão,  passagem , 
al iás ,  também citada no p resente art igo . N esta,  embora reconhecendo a ingenu idade 
do procedimento ,  P E I  RCE aceita que se atribua figurativamente ao desenvolvimento 
espontâneo do cosmos,  surgir  ele da determ inação do C riador Divino,  e poder mesmo 
ser chamado men te de Deus (cf .  2 .  V I . 1 99 ) .  

8 - A pro vá vel extensão da metáfora original 

As considerações de P E I R C E  sobre o cosmos e a Razão parecem , no entanto,  mui -
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t o  longe de exigir  a extensão d a  metáfora da sob·ex i s tência do plano do fórum na mente 
de q uem o p rojetou para o esclarec imento do estatuto do cosmos or ig inár io de q ual ida­
des sensívei s .  

Para compreender a evolução do U niverso a part ir  deste estado orig inár io e a exi ­
gência da permanência do mesmo para q u e  o U niverso se mantenha,  certamente não é 
necessário aprox imar tal estado de um plano presente numa mente d iv ina  ou no âmago 
racional da N atureza . O caráter ideal  de  sua potencial idade não parece exigir  que  uma 
interpretação do texto i n ic ial  do presente artigo faça tal aproximação ainda mais q u e ,  
fazê-Ia, i m pl ica em correr o r i s c o  de se perder no equívoco uma compreensão da R a ­
zão , do U niverso e do Homem t ã o  cu idadosamente elaborad a .  

Se  o n í v e l  das qu�l idades sens íveis  e dos sent imentos não p o d e  satis fazer à razão h u ­
mana c o m o  s e u  fim ,  m a i s  insuportável parece s e r ,  atr i b u i r  à mente d iv ina  u m  cosmos 
daq uele n íve l ,  m arcado pela potencial idade a inda não atual izada no teatro das reações 
muito menos,  general izada na forma de  pensamento .  Que os fatos e as le is  suponham o 
substrato dos sent imentos e não o neguem de modo algum ,  não os red uz ao modo de 
ser deste substrato nem s ign i fica que  const i tuam níveis  mais  perfeitos de  real ização . O 
amor cr iat ivo,  com o q ual  se ident i ficam a Razão , o cosmos e o C riador,  não pode se l i ­
mitar ao  n ível do real onde predomina a s imples potencial idade por mais  r ica de  poss i ­
bi l idades que  ela sej a .  Se  u m  idea l  fosse a t r ibu ído ao Cr iador ,  es te ,  no mín imo,  deveria 
corresponder ao mais  alto grau de real ização do cosm o s .  

Por outro l a d o ,  no entanto,  se a evolução da Razão e do cosmos f o r  sua própria 
real idade, e ,  se por conseqüência ,  sua perfeição for encontrada no desenvolv imento 
desta evolução como o ún ico ideal a ser a lcançado,  não cabe, tenha a forma q u e  t iver ,  
propor um plano div ino p reestabelec ido e ,  portanto,  necess i tante para a Razão e o cos­
mos . 

Se a obj eção q u e  imed iatamente se levantar à denúncia da i m p ropriedade de se pro­
por um plano para a Razão e o cosmos,  for a da transtemporal idade d a  criação d iv ina ,  
diante da qual  a novidade e a espontaneidade i nerentes à evolução não seriam prej ud i ­
cados p e l a  presença de  u m  p l a n o  de  Deus ,  convir ia  responder q u e ,  descartar o f luxo 
temporal sem a fastar a atr i b u ição de plano ou de propósito a Deus ou à Natureza, não 
evitaria em nada que  se desfigu rasse a le i  pr imei ra da formação da Razão e do cosmo s .  
O mais i noportuno é ,  c o m  efe i to ,  postular u m  plano n u m  p rocesso em que  o ideal é 
produzido no próprio evo l u i r  de sua consecução . 

Para manter o máximo respeito ao que  há de mais  central na f i losofia peirceana,  ca­
be, pois,  restr ingir  a comparação da evolução do cosmos a partir do cont ínuo das q ua­
lidades sensíveis e permanentemente su stentada nele, com as ruínas de  u m  conj u n to 
monumental ant igo somente à aparente fragmen tação das q ualidades devido à expan­
são da lei  da aquis ição de hábi tos . N a  h ipótese peirceana (cf .  2 .  I .  407 -4 1 6) ,  o cosmos 
de qualidades sensíveis  apresen tava uma dis tr ibu ição menos selecionada de  suas mani­
festações antes que  as regu laridades se i m p uzessem à indeterm inação or ig inal . 

Este domínio incon trastado da espontaneidade lem brava a P E I R C E  o plano de u m  
fórum antes de s u a  construção . A s s i m  c o m o ,  em nossos d i a s ,  deste fór u m  s ó  sobrariam 
ruínas,  do contínuo originário das qual idades sensíveis só se apresentariam no estágio 
atual  da evolução, formas contraídas e mais  definidas como que  o d i lacerando.  Da 
aproximação da i m agem do fórum e da concepção do cosmos,  restaria também o reco­
nhecimento em cada um deles ,  desde seus estágios mais i n ic ia is ,  de formas d i ferentes de 
realidade que teriam conhec i d o .  O conj unto arq u i tetônico teria existido d i ferentemente 
sob a forma de plano e sob a forma de construção se é que  não se d i ferenciaria também 
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quando,  c o m  o tempo,  transformou-se em ruínas . O cosmos da pura espontaneidade 
viria se transformando em seu modo de  ser desde que, pela tendência un iversal à aqui­
s içõ de  hábi tos ,  passou progress ivamente a const i tu ir-se num un iverso de leis  tendendo 
a general izar-se cada vez mais em d i reção ao futuro . 

Estas formas de ser e suas transformações,  no entanto,  nada têm de comum entre 
s i . A s im ples com paração presente no texto do f i lósofo não permite,  com efei to,  procu­
rar na es fera cósm ica o que  é especia lmente determi nado pela cont i ngência da cond u ta 
racional h u m a n a .  

N OTAS 
a - A s referências  aos textos  dos Collected Papers of Charles Sanders Peirce seguem a 
convenção i nternacionalmente adotad a :  o pr imei ro n ú mero remete às Referências B i ­
b l iográficas,  o segu ndo n ú m ero remete  ao volume dos Collected Papers e os números 
que daí  se seguem , correspondem à n u meração dos parágrafos daquele volume.  No ca­
so da referência a uma nota de rodapé dos Collected Papers, segue-se a letra n ao nú­
mero do parágrafo a q u e  ela está apen sa . 
b - Para u m a  exposição m i n uciosa da noção de idéia vaga e de vagueza de um concei­
to em P E I R C E ,  confer ir  2.  V .  448 e 505 . 
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